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Resumo – A trajetória percorrida pela criança, ao longo da história, vem marcada por 

inúmeras situações de violência, referendadas, muitas vezes, pelo próprio ordenamento 

jurídico. A partir da Constituição Federal de 1988, no Brasil, a criança adquire o “status” de 

sujeito de direitos, descortinando-se novo cenário, embasado no reconhecimento de sua 

condição de pessoa em desenvolvimento e de prioridade absoluta, princípios que têm seu 

nascedouro na Doutrina da Proteção Integral, em consonância com a Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança. A nova ordem constitucional brasileira, garantidora do 

princípio da dignidade humana e da Doutrina da Proteção Integral à criança e ao adolescente, 

estatuída em 1988, passa a exigir a revisão de muitas práticas, consolidadas ao longo do 

tempo, embasadas no não reconhecimento de direitos à população infanto-juvenil. Entre as 

inúmeras formas de violência a que a criança e o adolescente são submetidos, privilegia-se a 

abordagem da violência sexual intrafamiliar, por colocar em risco o direito fundamental à 

convivência familiar, assegurado à criança e ao adolescente no Artigo 227 da atual 

Constituição Federal. Busca-se analisar aspectos relativos ao sistema de Justiça Infanto-

Juvenil, destino de crianças vítimas de violência sexual intrafamiliar, bem como as principais 

dificuldades que enfrenta ao tratar dos casos que a ele são submetidos, decorrentes, entre 

outros fatores, da negação e do segredo que se inserem no fenômeno. Para um melhor 

desempenho do sistema de Justiça Infanto-Juvenil, quando se vê diante de uma criança vítima 

de violência sexual intrafamiliar, há que se buscar compreender o fenômeno e trabalhar de 

forma articulada com profissionais de outras áreas, em especial, do Serviço Social, Saúde e 

Educação. A equipe interdisciplinar torna-se indispensável para a eficiência da avaliação, do 

diagnóstico, do acompanhamento e tratamento da vítima e do grupo familiar. A nova ordem 

constitucional passa a exigir programas de capacitação permanente, a ampliação e o 

fortalecimento das políticas públicas e da rede de apoio, contemplando-se, inclusive, a 

abordagem, o atendimento e o tratamento do abusador. Para dar conta de um problema tão 

complexo e abrangente, as soluções, ao certo, não serão simples e tampouco estarão 

concentradas nas mãos de um setor isolado da sociedade. Exige-se, indiscutivelmente, a 

implantação de novas formas de trabalho, embasadas na interdisciplinaridade, a fim de 

assegurar às crianças e aos adolescentes, vítimas de violência sexual intrafamiliar, a proteção 

integral que a Constituição Federal de 1988 lhes outorgou. 

 

Palavras-chave – Violência sexual intrafamiliar. Criança. Sistema de Justiça Infanto-Juvenil. 

 

Resumen – La trayectoria recorrida por la niñez, a lo largo de la historia, está marcada por 

innumerables situaciones de violencia, refrendadas, muchas veces, por el propio ordenamiento 

jurídico. A partir de la Constitución Federal de 1988, en Brasil, el niño adquiere el “status” de 

sujeto de derechos, abriéndose un nuevo escenario, basado en el reconocimiento de su 
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condición de persona en desarrollo y de prioridad absoluta, principios que tienen su 

nacimiento en la Doctrina de la Protección Integral, en consonancia con la Convención de las 

Naciones Unidas sobre los Derechos del Niño. El nuevo orden constitucional brasileño, 

garante del principio de la dignidad humana y de la Doctrina da Protección Integral al niño y 

al adolescente, estatuida en 1988, pasa a exigir la revisión de muchas prácticas, consolidadas 

a lo largo del tiempo, basadas en el no reconocimiento de derechos para la población infanto-

juvenil. Entre las innumerables formas de violencia a que el niño y el adolescente están 

sometidos, se privilegia el abordaje de la violencia sexual intrafamiliar, por colocar en riesgo 

el derecho fundamental a la convivencia familiar asegurado al niño y al adolescente en el 

artículo 227 de la actual Constitución Federal. Se busca analizar aspectos relativos al sistema 

de Justicia Infanto-Juvenil, destino de los niños víctimas de la violencia sexual intrafamiliar, 

así como a las principales dificultades que enfrenta al tratar de los casos que le son sometidos, 

derivados, entre otros factores, de la negación y del secreto inserido en el fenómeno. Para un 

mejor desempeño del sistema de Justicia Infanto-Juvenil, cuando se ve ante un niño víctima 

de violencia sexual intrafamiliar, debe buscarse comprender el fenómeno y trabajar de forma 

articulada con profesionales de otras áreas, en especial, del Servicio Social, Salud y 

Educación. El equipo interdisciplinario se hace indispensable para la eficiencia de la 

evaluación, del diagnóstico, del acompañamiento y tratamiento de la víctima y del grupo 

familiar. El nuevo orden constitucional pasa a exigir programas de capacitación permanente, 

la ampliación y el fortalecimiento de las políticas públicas y de la red de apoyo, 

contemplándose, inclusive, el abordaje, la atención y el tratamiento del abusador. Para atender 

un problema tan complejo y amplio, las soluciones, ciertamente, no serán simples y tampoco 

estarán concentradas en manos de un sector aislado de la sociedad. Se exige, 

indiscutiblemente, la implantación de nuevas formas de trabajo, basadas en lo 

interdisciplinario, a fin de asegurar a los niños y adolescentes víctimas de violencia sexual 

intrafamiliar la protección integral que la Constitución Federal de 1988 les otorgó. 

 

Palabras-clave – Violencia sexual intrafamiliar. Niño. Sistema de Justicia Infanto-Juvenil. 

 

 

 

A violência sexual intrafamiliar, entre as formas 

de violência contra a criança, é a que apresenta 

maiores dificuldades de manejo. 

 

 

Introdução 

 

A mudança de paradigmas, no que tange aos direitos da criança operada no Brasil, a 

partir da Constituição Federal de 1988, reflete-se em todas as áreas do conhecimento. Com a 

vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, a sociedade, como um todo, 

assim como o sistema de Justiça Infanto-Juvenil, necessitou reestruturar-se a fim de atender as 

novas normas, embasadas no princípio de que a criança é pessoa em desenvolvimento, é 

sujeito de direitos e é prioridade absoluta. 
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O texto aborda o tratamento que as legislações, ao longo da história, dispensaram à 

criança, a iniciar pelo Código de Hamurábi até o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Mostra a chegada da criança, vítima de violência sexual intrafamiliar, ao Sistema de Justiça, e 

as principais dificuldades observadas pelos profissionais para o enfrentamento do fenômeno. 

Por último, aponta alternativas à proteção da criança à luz da legislação vigente. 

 

 

1  O tratamento dispensado à criança ao longo da história 

 

A humanidade tem dispensado à criança tratamento legislativo que se coaduna com a 

compreensão do significado da infância presente em cada momento histórico. Já, em seus 

primórdios, os homens praticavam várias formas de violência à criança, “desde os egípcios e 

mesopotâmeos, passando pelos romanos e gregos, até os povos medievais e europeus, não se 

considerava a infância como merecedora de proteção especial” (Andrade, 2000, p. 2), muitas 

vezes contando com o beneplácito da própria legislação e da cultura dominante. 

Ao tempo do Código de Hamurábi (1700-1600 a.C.), no Oriente Médio, ao filho que 

batesse no pai havia a previsão de cortar a mão, uma vez que a mão era considerada o objeto 

do mal. Também o filho adotivo que ousasse dizer ao pai ou à mãe adotivos que eles não eram 

seus pais, cortava-se a língua; ao filho adotivo que aspirasse voltar à casa paterna, afastando-

se dos pais adotivos, extraíam-se os olhos. Em Roma (449 a.C.), a Lei das XII Tábuas 

permitia ao pai matar o filho que nascesse disforme mediante o julgamento de cinco vizinhos 

(Tábua Quarta, nº 1), sendo que o pai tinha sobre os filhos nascidos de casamento legítimo o 

direito de vida e de morte e o poder de vendê-los (Tábua Quarta, nº 2). Na Grécia antiga, as 

crianças que nascessem com deficiência eram eliminadas nos Rochedos de Taigeto. Em Roma 

e na Grécia, a mulher e os filhos não possuíam qualquer direito. O pai, o chefe de família, 

podia castigá-los, condená-los à prisão e até excluí-los da família. 

É no final do século XVIII que a infância começa a ser vista como uma fase distinta da 

vida adulta. Até então, as escolas eram freqüentadas por crianças, adolescentes e adultos. Com 

o surgimento do entendimento de que a infância é uma fase distinta da vida adulta, os 

castigos, a punição física, os espancamentos através de chicotes, paus e ferros passam a ser 

utilizados como instrumentos necessários à educação. Na Inglaterra, em 1780, as crianças 

podiam ser condenadas à pena de enforcamento por mais de duzentos tipos penais. Em 1871, 

é fundada em Nova York a Sociedade para a Prevenção da Crueldade contra as Crianças, a 
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partir do caso da menina Mary Ellen. Mary Ellen era uma menina órfã de mãe, abandonada 

pelo pai, que sofreu severos maus-tratos na família substituta. O fato causou profunda 

indignação na comunidade da época que percebeu não haver um local próprio destinado a 

receber este tipo de denúncia. Em razão disso, o caso da menina Mary Ellen foi denunciado 

na Sociedade para a Prevenção da Crueldade contra os Animais. Necessitou ser equiparada ao 

animal para que seu caso pudesse ser examinado pelo tribunal da época. Pouco tempo depois, 

na Inglaterra, é fundada uma sociedade semelhante, voltada à proteção da criança. 

No Brasil, a situação da criança não foi diferente. Contam os historiadores que as 

primeiras embarcações que Portugal lançou ao mar, mesmo antes do descobrimento, foram 

povoadas com as crianças órfãs do rei. Nas embarcações vinham apenas homens e as crianças 

recebiam a incumbência de prestar serviços na viagem, que era longa e trabalhosa, além de se 

submeter aos abusos sexuais praticados pelos marujos rudes e violentos. Em caso de 

tempestade, era a primeira carga a ser lançada ao mar. Até o advento da Constituição Federal 

de 1988, a criança não era considerada sujeito de direitos, pessoa em peculiar fase de 

desenvolvimento e tampouco prioridade absoluta. A partir de 1988, passamos a contar com 

uma legislação moderna, em consonância com a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança, inaugurando uma nova época na defesa dos direitos daqueles que ainda 

não atingiram os dezoito anos de idade. 

 

 

2  A chegada da criança ao sistema de Justiça: 

de onde provêm os encaminhamentos? 

 

Os casos de violência sexual intrafamiliar praticados contra a criança chegam ao 

Sistema de Justiça através do Conselho Tutelar, da Delegacia de Polícia ou das Varas de 

Família, nas disputas envolvendo guarda, visitas ou suspensão/destituição do poder familiar. 

Cabe ao Conselho Tutelar receber, entre outras situações de ameaça ou violação dos 

direitos da criança e do adolescente, os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos 

praticados contra a referida população, mostrando-se de extrema urgência a sua criação e 

instalação, em todos os municípios, “para a efetivação da política de atendimento à criança e 

ao adolescente, tendo em vista assegurar-lhes os direitos básicos, em prol da formação de sua 

cidadania” (Carvalho, 1992, p. 419-420). 

Embora as formas de maus-tratos e violência praticados contra as crianças sejam 

muitas, o texto aborda a violência sexual, especificamente a intrafamiliar, pois, “ainda que a 
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violência com visibilidade seja a que ocorre fora de casa, o lar continua sendo a maior fonte 

de violência” (Kristensen, Oliveira e Flores, 1998, p. 115). Pesquisa realizada em 1997, pelo 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, apontou que, em uma amostra de 1579 crianças e 

adolescentes em situação de rua, 23,4% não retornavam para casa porque seriam vítimas de 

maus-tratos. Flores e colaboradores, em 1998, “estimaram que 18% das mulheres de Porto 

Alegre, com menos de 18 anos, sofreram algum tipo de assédio sexual cometido por pessoas 

de sua família” (Kristensen, Oliveira e Flores, 1998, p. 73). 

Pode-se afirmar que a violência doméstica contra a criança e o adolescente 

 

representa todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis 

contra crianças e adolescentes que – sendo capaz de causar dano físico, 

sexual e/ou psicológico à vítima – implica, de um lado, uma transgressão do 

poder/dever de proteção do adulto e, de outro, uma coisificação da infância, 

isto é, uma negação do direito que crianças e adolescentes têm de ser 

tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento 

(Guerra, 1998, p. 32-33). 

 

A violência sexual, ou exploração sexual, “configura-se como todo ato ou jogo sexual, 

relação hetero ou homossexual entre um ou mais adultos e uma criança ou adolescente, tendo 

por finalidade estimular sexualmente esta criança ou adolescente ou utilizá-la para obter uma 

estimulação sexual sobre sua pessoa ou de outra pessoa” (Guerra 1998, p. 31). É também 

definida como o envolvimento de crianças e adolescentes, dependentes e imaturos, quanto ao 

seu desenvolvimento, em atividades sexuais que não têm condições de compreender 

plenamente e para as quais são incapazes de dar o consentimento informado ou que violam as 

regras sociais e os papéis familiares. Incluem a pedofilia, os abusos sexuais violentos e o 

incesto, sendo que os estudos sobre a freqüência da violência sexual são mais raros dos que os 

que envolvem a violência física (Kempe e Kempe, 1996, p. 84). O abuso sexual pode ser 

dividido em familiar e não-familiar. Autores apontam que “aproximadamente 80% são 

praticados por membros da família ou por pessoa conhecida confiável”, sendo que cinco tipos 

de relações incestuosas são conhecidos: pai-filha, irmão-irmã, mãe-filho, pai-filho e mãe-

filha, sendo possível que o mais comum seja irmão-irmã; o mais relatado é entre pai-filha 

(75% dos casos), sendo que o tipo mãe-filho é considerado o mais patológico, freqüentemente 

relacionado com psicose (Zavaschi et al., 1991, p. 131). A violência sexual doméstica 

praticada contra a criança, de cunho intrafamiliar, “retém os aspectos do abuso relativos ao 

apelo sexual feito à criança, bem como destaca tal ocorrência no interior da família” (Mees, 
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2001, p. 18). Insere-se o abuso sexual da criança em uma gama extensa de situações de 

violação dos direitos da infância. 

A demanda do Conselho Tutelar, no que se refere à violência intrafamiliar, abarca 

situações difíceis de serem enfrentadas, podendo ser apontado, entre outros fatores, que ao 

mesmo grupo familiar pertencem os dois pólos da ação, agressor e vítima, sendo que “as 

crianças – vítimas inocentes e silenciosas do sistema e da prática de velhos hábitos e costumes 

arraigados na cultura do nosso povo – são as maiores prejudicadas neste contexto calamitoso” 

(Alberton, 1998, p. 26). Aponta Salvador Célia, referindo-se à situação da infância brasileira: 

 

A maioria das crianças brasileiras começa a ser agredida ainda no ventre 

materno, pela desnutrição materna e pela violência contra a mulher, e 

quando sobrevive às doenças perinatais, respiratórias e preveníveis por 

vacinação, quando sobrevive à fome e à diarréia, chega à idade adulta 

agredida pela falta de oportunidade do mercado de trabalho, depois de sofrer 

o fenômeno da evasão (diga-se “expulsão escolar”), quando então 

poderíamos falar no maltrato da instituição escolar, que entre outras causas 

multifatoriais apresenta um currículo completamente desligado da aplicação 

para as reais necessidades da maioria da população brasileira (1990, p. 43). 

 

Ao Conselho Tutelar aporta uma demanda que, até o momento, não pode ser 

devidamente dimensionada, não só pelo fato de que o reconhecimento da violência doméstica 

é recente, como também em decorrência da “utilização de diferentes definições do fenômeno 

pelas instituições e pesquisadores responsáveis pelas estatísticas disponíveis, a diversidade 

das fontes de informações existentes e a inexistência de inquéritos populacionais nacionais” 

(Reichenheim, Hasselmann e Morais, 1999, p. 110), fatores que dificultam sobremaneira a 

oferta de estimativas mais apuradas. 

Sempre que estiver presente notícia de fato que constitua infração administrativa ou 

penal contra os direitos da criança ou adolescente (Art. 136, inciso IV, ECA), bem como se 

mostrar necessário o ajuizamento de ações de suspensão ou destituição do poder familiar (Art. 

136, inciso XI, ECA), independentemente das medidas de proteção ou aplicáveis aos pais 

(Arts. 101 e 129 ECA), o Conselho Tutelar encaminhará ou representará ao Promotor de 

Justiça. De posse das informações, o Ministério Público avaliará a necessidade do 

ajuizamento de ação de suspensão ou destituição do poder familiar, assim como a adoção das 

medidas legais cabíveis, tanto na área cível como criminal. Ao propor a ação, no âmbito cível 

ou mesmo criminal, o Ministério Público aciona o sistema de justiça, dando início a uma nova 

fase na vida da criança ou do adolescente e de seus pais. 
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As causas motivadoras da ação de suspensão ou destituição do poder familiar vêm 

elencadas nos Artigos 1.637 e 1.638 do Novo Código Civil, assim como no Artigo 22 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. O desvirtuamento do instituto do poder familiar 

“legitima o agente ministerial a intentar Ação de Suspensão ou Destituição do Pátrio Poder, 

sempre que constatar a ocorrência de casos de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 

impostos pelos pais ou responsável” (Schreiber, 2001, p. 137). 

A legitimidade para a propositura da ação de suspensão ou destituição do poder 

familiar é atribuída ao Ministério Público ou a quem tenha legítimo interesse, onde se destaca, 

por exemplo, o guardião que pretende pleitear a adoção da criança que se encontra sob sua 

guarda. Nas hipóteses em que estiver presente o motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 

ouvido o Ministério Público, decretar, em caráter liminar ou incidental, a suspensão do poder 

familiar, ficando a criança confiada à pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade (Art. 

157 do ECA). 

O desafio que se impõe, neste momento histórico, é que ambas as medidas, suspensão 

e destituição do poder familiar, de cunho essencialmente drástico, hão de ser aplicadas 

somente quando se mostrarem a melhor alternativa para a criança ou adolescente envolvido, e 

não como uma simples punição ou um castigo aos pais, especialmente em face do disposto no 

Art. 6º, da Lei nº 8.069/90, que assim reza: 

 

Na interpretação desta Lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 

dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e 

coletivos, e a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 

Verifica-se que a nova lei, regulamentadora do Art. 227 da Constituição Federal, passa 

a significar um “movimento mais amplo de melhoria, ou seja, de reforma da vida social no 

que diz respeito à promoção, defesa e atendimento dos direitos da infância e da juventude” 

(Cury, Silva e Mendez, 1992, p. 38). Por sua vez, a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança, em seu Art. 3.1, salienta que “todas as ações relativas às crianças, levadas 

a efeito por instituições públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades 

administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior 

da criança”. 

Na prática, uma das tarefas mais desafiadoras e difíceis para os profissionais do 

Direito reside em identificar o melhor interesse da criança, especialmente nas demandas que 

aportam ao Poder Judiciário, envolvendo pedido de suspensão ou destituição do poder 

familiar. Observa-se a existência de casos de “prova mal formada, prova mal produzida, prova 
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precária, em que, mesmo assim, ajuíza-se temerariamente a ação de destituição do pátrio 

poder, como se esta fosse a cura para todos os males da criação e da má orientação dos pais” 

(Fonseca, 2000, p. 10). 

Estarão os integrantes do sistema de justiça capacitados para enfrentar a demanda 

envolvendo violência sexual intrafamiliar praticada contra a criança? 

O tema exige constante reflexão, atenção, e avaliação, por parte dos profissionais que 

integram as diversas instituições que compõem o sistema de justiça, sob pena de ser a criança 

exposta a uma nova forma de violência, praticada em nome do Poder Público, por órgão ou 

instituição que têm o dever de zelar pelo cumprimento das disposições legais previstas na 

Constituição Federal e na Lei nº 8.069/90. 

 

 

3  Reflexos da violência sexual intrafamiliar na vida da criança-vítima: 

como fica o direito à convivência familiar? 

 

Sempre que os casos de violência sexual intrafamiliar chegam ao sistema de justiça, já 

houve o afastamento da criança de sua família natural, quer pela sua colocação em abrigo, 

quer retirada do abusador do lar, ou presente está o risco de que o afastamento venha a 

ocorrer, gerando a ameaça a um dos direitos fundamentais que lhe vem assegurado na 

Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança sinaliza para o direito 

de a criança “viver com seus pais a não ser quando incompatível com seus melhores 

interesses; o direito de manter contato com ambos os pais caso seja separada de um ou de 

ambos e as obrigações do Estado nos casos em que tal separação resulta de ação do Estado”, 

assim como “a obrigação do Estado de promover proteção especial às crianças desprovidas do 

seu ambiente familiar e assegurar ambiente familiar alternativo apropriado ou colocação em 

instituição apropriada, sempre considerando o ambiente cultural da criança” (Cury, Paula e 

Marçura, 2002, p. 238). 

A família desempenha um papel essencial na vida, na formação e no desenvolvimento 

da criança, justificando a sua inclusão entre os seus direitos fundamentais, na medida em que 

se constitui instrumento essencial na formação do “ego maduro”, capaz de “discriminar a 

realidade, pensar sobre ela e, a partir de sua capacidade de antecipação, analisar os possíveis 

caminhos a serem escolhidos, até assumir, por opção e com responsabilidade, a ação a ser 

realizada, a qual, anteriormente, passou por um processo de reflexão, decisão, planejamento, 
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para culminar na sua execução” (Vasconcellos, 1997, p. 60). As crianças, seres humanos 

estruturalmente dependentes, embora titulares de direitos, necessitam de proteção e cuidado 

dos pais ou substitutos a fim de que possam vencer as etapas iniciais do seu desenvolvimento, 

pois “o desenvolvimento pleno de um bebê só poderá ocorrer se contar com o amor de seus 

pais, que vai expressar-se como uma íntima relação que os estudiosos denominam de apego” 

(Zavaschi, Costa e Brunstein, 2001, p. 43). 

As disfunções apresentadas pela família, especialmente as que envolvem a violência 

sexual, repercutem diretamente na vida e na saúde das crianças, porquanto pessoas em 

desenvolvimento, como bem foi salientado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, “sendo 

do interesse da sociedade e do Estado o desenvolvimento biopsicológico da população 

infanto-juvenil em condições de normalidade” (Brancher, 1997, p. 69). Traz a nova lei, para o 

sistema de justiça, conceitos e achados que há muito vinham sendo considerados no campo da 

educação e saúde, sem que o mundo do direito tivesse deles se apropriado, como era de se 

esperar no decorrer do século passado. 

Muitos casos que desembocam no sistema de justiça exigem a adoção de medidas que 

implicam o afastamento da criança do agressor, quer pela sua retirada do lar, quer pelo 

afastamento compulsório do abusador do ambiente familiar. 

A Lei nº 9.086/90 traz a possibilidade, há muito esperada pelos profissionais 

envolvidos com a proteção da criança, de afastamento do agressor da moradia comum, sempre 

que verificada a hipótese de opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável 

(Art. 130 do ECA), sendo que “a provisional autorizada pelo artigo deve ser concedida 

liminarmente, sem audiência do agressor, ad cautelam, exatamente para não frustrar a 

proteção, apesar de terapêutica” (Vieira, 1992, p. 403). Trata-se de providência que vem ao 

encontro do princípio da doutrina da proteção integral da criança, uma vez que, 

historicamente, a vítima, já com as marcas da violência, era sistematicamente 

institucionalizada, arcando com o prejuízo adicional de se ser privada do convívio com o 

restante do grupo familiar, permanecendo o agressor a usufruir do conforto do lar. 

A prática tem mostrado que a aplicação do novo dispositivo legal nem sempre se 

mostra eficaz, porquanto a ordem judicial não tem o condão de manter o agressor longe da 

moradia comum, especialmente nos casos em que conta o abusador com a conivência da 

mulher ou companheira, “na medida em que, não implicando restrição ou privação de 

liberdade do agressor, não impede que venha a retornar em momento posterior ao do 

afastamento coercitivo por ato judicial, ficando a moradia da vítima e restante do grupo 
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familiar desguarnecidos de qualquer proteção” (Brancher, 1997, p. 71). Murillo José 

Digiácomo (2000, p. 7-8) afirma que a lei “privilegia a manutenção da criança ou adolescente 

em sua família de origem, determinando o afastamento cautelar não do vitimizado (o que 

consistiria em mais uma violência contra ele), mas sim do vitimizador, que dependendo da 

situação pode mesmo ter sua custódia decretada”, porquanto o descumprimento da ordem 

judicial de afastamento, em tese, caracteriza o tipo penal previsto no artigo 330 do Código 

Penal, autorizando a decretação da prisão preventiva. 

Especialistas apontam que, em estudo 

 

sobre famílias fisicamente abusivas que tinham um filho alocado fora de 

casa devido ao abuso, a baixa condição socioeconômica, idade mais 

avançada da criança, maior gravidade do abuso e/ou problema 

comportamental escolar na vítima foram preditivos de má evolução no 

esforço de reabilitação da agência de assistência social, e de uma 

necessidade de cuidado institucional permanente para as vítimas (Barth et 

al., 1985-1986; Kaplan, 1995, p. 1.029). 

 

Um dos aspectos mais relevantes nas demandas que envolvem a violência sexual 

contra a criança consiste em avaliar adequadamente a viabilidade ou não da permanência ou 

do retorno do agressor ou da vítima para a moradia comum. Como avaliar corretamente a 

situação? Entre as medidas a serem adotadas, encontramos a oitiva do grupo familiar, a fim de 

averiguar “se é seguro o retorno da criança/adolescente para a companhia imediata dos 

agressores”, bem como o encaminhamento da família para programas de ajuda especializada, 

além da necessidade de se “pensar na recuperação dos agressores”, uma vez “que agressores 

de crianças e adolescentes foram quase sempre vítimas de agressão em sua própria infância” 

(Goldenberg, 1994, p. 191). 

Necessário adotar medidas que visem à interrupção física do abuso. “A primeira 

preocupação deve ser a de avaliar a capacidade da família de proteger a criança de novos 

abusos e a necessidade ou não do afastamento imediato da criança (hospitalização, casa de 

parente, vizinho ou instituição)”. No Hospital de Clínicas de Porto Alegre, “a suspeita de 

abuso leva à realização de uma avaliação breve que muitas vezes requer a hospitalização da 

criança” (Zavaschi, Tetelbom, Gazal e Shansis, 1991, p. 139). 

Como já se afirmou, uma das decisões mais difíceis e delicadas de ser tomada no 

âmbito do sistema de justiça refere-se a afastar ou não a criança abusada sexualmente de sua 

família. Não raras vezes nos deparamos com situações em que a mãe não consegue 

reconhecer o abuso a que foi submetida sua filha, fator impeditivo ao desempenho da 
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necessária proteção que a criança necessita. Nestes casos, faz-se necessário investir na 

possibilidade de a mãe vir a perceber o risco enfrentado pela filha, cabendo salientar: 

 

O trabalho da negação geralmente leva a mudanças psicológicas e 

interacionais que possibilitam à mãe reconhecer e acreditar na criança, e 

tornar-se protetora. O trabalho da negação também pode mostrar que não é 

possível nenhuma mudança e que a criança não deve ficar com a mãe, 

quando o abusador entrar novamente em cenário familiar (Furniss, 1993, p. 

286). 

 

Há que se considerar que a separação da criança da família somente deve ocorrer na 

impossibilidade de afastar o abusador da moradia comum, hipótese em que a criança deve 

receber uma completa explicação dos motivos de seu afastamento, pois, caso contrário, “se 

sentirá acusada, punida e abandonada”, não havendo razão para impedir “o contato entre a 

criança e sua mãe, irmãos e amigos, exceto quando as mães não acreditam na criança, a 

acusam e rejeitam pelos problemas que se seguem à revelação” (Furniss, 1993, p. 225). 

Não havendo possibilidade de a criança retornar ao lar, em caráter temporário ou 

definitivo, por absoluta falta de condições de os pais assumirem os deveres para com o filho, 

oferece a lei a medida de proteção, prevista no Art. 101, inciso VIII, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, consistente na colocação em família substituta, através da guarda, tutela e 

adoção. A primeira não pressupõe a prévia suspensão ou destituição do poder familiar; a 

segunda exige, no mínimo, a anterior suspensão do poder familiar, ao passo que a adoção vai 

implicar sempre em perda ou extinção do poder familiar. 

Na prática, assegurar o direito à convivência familiar à criança vítima de violência 

intrafamiliar, em especial a violência sexual, não se mostra uma tarefa simples, especialmente 

pela presença de inúmeros fatores que passam a se constituir em empecilhos ou 

complicadores para que se opere o direito fundamental em comento. 

 

 

4  A negação e o segredo: como o sistema de justiça 

lida com as duas facetas da violência sexual praticada contra a criança? 

 

Todas as formas de violência contra a criança produzem conseqüências nefastas ao 

desenvolvimento infantil. A violência, o abuso ou a exploração sexual, no entanto, 

apresentam particularidades que acarretam maiores dificuldades para a prevenção, 

identificação e diagnóstico, assim como para o atendimento, os encaminhamentos e 

tratamentos que passam a necessitar, tanto a vítima, como o agressor e o grupo familiar. 
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Na sociedade, é observada sensível diferença na forma de encarar a violência física e a 

sexual da criança. Um dos fatores responsáveis pela diferença de visão vem apontado na 

assertiva de que “no abuso físico, um pouquinho de violência física é considerada aceitável, e 

somente as formas severas de violência ou punição física são identificadas como abuso” 

(Furniss, 1993, p. 13). Em contrapartida, “qualquer violação sexual da integridade da criança 

é rotulada como abuso e a definição normativa é muito mais estreita para o abuso sexual do 

que para o abuso físico”, sendo que, “enquanto nenhum dos pais é levado ao tribunal e 

nenhuma criança recebe cuidados se eles dão uma palmada no traseiro da criança, um pai bem 

pode acabar na prisão por ter esfregado levemente os genitais da criança” (Furniss, 1993, p. 

13). 

O abuso sexual ganhou espaço nas pesquisas e estudos há aproximadamente três 

décadas, tendo como fato propulsor o contexto cultural de proteção aos direitos da mulher e 

da criança. Há trinta anos, o ingresso de uma criança em um hospital, em decorrência de 

maus-tratos, era considerado um caso raro e dramático, sendo vista a criança como vítima 

inconfundível de uma ação criminal (Kempe e Kempe, 1996, p. 32). Na atualidade, 

conhecimentos científicos disponíveis alertam para os graves prejuízos ocasionados pela 

violência sexual. Estudos apontam para “a influência do trauma na configuração do aparato 

neuroendócrino, da arquitetura cerebral, da estruturação permanente da personalidade e dos 

padrões de relacionamento posteriores”, além de “as experiências ficarem marcadas na 

herança genética e nos padrões de vínculo, sendo, portanto, repassadas de uma forma ou outra 

para a descendência” (Azambuja, 2004, p. 125). 

A violência sexual da criança, manifestada através da pedofilia (preferência de um 

adulto por relações sexuais com crianças, através da adição), de atos violentos de abuso 

sexual ou através do incesto, por pertencer à esfera privada, “acaba se revestindo da 

tradicional característica de sigilo” (Guerra, 1998, p. 32). A negação, via de regra, acompanha 

a situação de violência sexual, sendo-lhe atribuída natureza específica de síndrome de 

segredo, para a criança e a família, e síndrome de adição, para a pessoa que comete o abuso 

(Furniss, 1993, p. 29). 

O medo de ser castigada, não acreditada e protegida, pode levar a criança a não revelar 

o abuso sexual, que “permanece um segredo de família, até mesmo depois de uma clara 

revelação, e inclusive quando as ameaças legais e estatutárias há muito tempo já foram 

removidas; este é o resultado da negação, não da mentira; a mentira relaciona-se ao conceito 

legal de prova, a negação pertence ao conceito psicológico de crença e assunção da autoria” 
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(Furniss, 1993, p. 31). Afirma-se que a negação constitui um mecanismo de defesa utilizado 

pelos membros da família: 

 

O pai pode utilizar a negação por considerar o incesto como educação sexual 

para sua filha. A mãe é incapaz de reconhecer e processar os óbvios sinais de 

incesto, porque isto colocaria em risco seu relacionamento com o marido. A 

filha utiliza a negação e a constrição de afeto para diversos propósitos: como 

proteção contra a vergonha e a culpa, para obscurecer a consciência da 

perversão do pai e preservar a família intacta (Green, 1995, p. 1033). 

 

Fatores externos, assim como fatores psicológicos, contribuem para a manutenção do 

segredo no abuso sexual intrafamiliar. Entre os fatores externos, podemos citar a inexistência 

de evidências médicas, o que leva a família a não ter como comprovar o fato; ameaças contra 

a criança vítima e suborno; falta de credibilidade na palavra da criança leva-a, muitas vezes, a 

não revelar o abuso com medo de ser castigada pela “mentira”; temor pelas conseqüências da 

revelação, com a concretização das ameaças que recebeu. Entre os fatores psicológicos, 

destacam-se: a culpa, no sentido legal, é do abusador, mas, no sentido psicológico, é também 

da criança; a negação, no sentido psicológico, é diferente da mentira; no mecanismo de defesa 

conhecido como dissociação, a vítima separa o abuso sexual (fato real) dos sentimentos que o 

ato lhe provoca (Dobke, 2001, p. 34-35). 

O rompimento do segredo, levando à denúncia do fato, pode ser influenciado por 

alguns fatores, como por exemplo, a ameaça isolada ou combinada com medo da perda de 

integridade física; tentativa de suicídio; contágio por doença sexualmente transmissível; 

receio da perpetuação da vitimização com irmãs/irmãos; risco de gravidez; restrição das 

atividades típicas da adolescência; desconfiança da mãe e disque denúncia (Oliveira, 1999, p. 

261). 

A adição, por sua vez, é complementar ao abuso sexual como síndrome de segredo 

para a criança; “para o abusador, o abuso sexual da criança funciona como adição (abusador = 

adito; criança = droga); ele sabe que o abuso é prejudicial à criança e mesmo assim abusa” 

(Dobke, 2001, p. 36). Para a melhor compreensão da síndrome da adição, Tilman Furniss 

descreve: 

 

Eu atendi pais que relatavam quão desesperadamente haviam tentado parar 

de abusar sexualmente de seus filhos, mas a qualidade aditiva do abuso 

sexual da criança como uma síndrome de adição fazia-os prosseguir (1993, 

p. 18). 
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O abuso sexual da criança, como síndrome da adição, “se desenvolve pela compulsão 

à repetição; os sentimentos de culpa e conhecimento de estar prejudicando a criança podem 

levar a uma tentativa de parar o abuso, mas em razão da compulsão à repetição, o abusador 

não consegue seu intento” (Dobke, 2001, p. 36). A dependência psicológica decorre do alívio 

das tensões, constituindo-se a “excitação do abusador” o elemento aditivo central (Dobke, 

2001, p. 36). 

Há que se considerar que a criança, por ser uma pessoa em desenvolvimento, carece 

biologicamente de “maturação nos níveis emocional, social e cognitivo”, levando-a a 

comportar-se, relacionar-se e a pensar de uma forma diferente dos adultos (Furniss, 1993, p. 

14). A diferença de condições encontradas na criança e no adulto acaba por se refletir na 

forma como a primeira enfrenta e reage a uma situação de abuso sexual, bem como pela 

maneira como se manifesta quando é chamada a falar sobre o fato ocorrido; enquanto a 

criança tem medo de falar, o adulto teme ouvi-la, favorecendo a clandestinidade. 

Nos casos de abuso sexual intrafamiliar da criança, torna-se necessário envolver a mãe 

no processo de revelação, sem desconhecer que, até as mães apoiadoras, muitas vezes, “ficam 

tão perturbadas durante a entrevista, que transmitem à criança a mensagem direta ou indireta 

de não revelar; ou as crianças ficam tão ansiosas que se fecham para protegerem as mães” 

(Furniss, 1993, p. 198). 

Fator facilitador da manutenção do segredo é encontrado no mito, construído ao longo 

do tempo, de que a família é um “bom meio natural”. A assertiva “encobre uma verdadeira 

ditadura familiar, corroborando para a construção de um imaginário social denegatório e 

permitindo que a família incestogênica se perpetue imune e intacta a intervenções externas” 

(Oliveira e Pinheiro, 1999, p. 229). 

Nos casos de abuso sexual da criança, de cunho intrafamiliar, que se constitui o objeto 

de estudo do presente trabalho, raramente é feito o diagnóstico, o que impede a chegada do 

caso ao sistema de justiça. As famílias, aparentemente, levam “uma vida normal e tranqüila na 

comunidade”. A realização de um exame mais aprofundado, no entanto, permite perceber que 

a família “apresenta um contato limitado com o mundo extrafamiliar” (Zavaschi et al., 1991, 

p. 131). A relação incestuosa intrafamiliar, que tende a se protelar por vários anos, pode 

apresentar as seguintes características: 

“O pai pode ter uma personalidade passiva e introvertida e geralmente a vida sexual do 

casal é pobre. Inicia a relação com sua filha num período de „stress‟, solidão e dependência. A 

atividade incestuosa pode não ser motivada pelo sexo, mas representar uma necessidade de 
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afeto” (Zavaschi et al., 1991, p. 131). A mãe, por sua vez, mesmo conhecendo a relação 

incestuosa, pode ignorá-la ou mesmo incentivá-la, “pois assim sua filha a estará substituindo 

num papel onde se sente incapaz”, sendo comum as crianças vítimas do incesto “se tornarem 

pequenas mães, assumindo deveres domésticos que seriam tarefas da mãe” (Zavaschi et al., 

1991, p. 131). Já a filha “utiliza a negação e a constrição de afeto para diversos propósitos: 

como proteção contra a vergonha e a culpa, para obscurecer a consciência da perversão do pai 

e preservar a família intacta. A persistência da negação da criança sobre o abuso sexual 

previsivelmente complica sua avaliação e tratamento” (Green, 1995, p. 1033). 

Nas famílias incestuosas, “há confusão referente às fronteiras intergeracionais e há 

pouco respeito pelo espaço físico, privacidade e pertences dos membros”, observando-se 

“falta de recato com relação à nudez e toalete, e também deficiências no estabelecimento de 

limites”, sendo que “as fronteiras rígidas entre a família incestuosa e o mundo externo 

contrastam de forma aguda com a indistinção de fronteiras entre as gerações dentro da 

família” (Green, 1995, p. 1033). Marceline Gabel (1997, p. 176) afirma que “as fronteiras das 

gerações não são respeitadas na transgressão que uma relação sexual pai-filha representa”, 

pois, ao mesmo tempo em que a relação coloca o casal pai/filha, mantém, no mesmo nível, 

mãe e filha. 

A negação ou síndrome do segredo envolve todo o desenrolar do processo de abuso 

sexual intrafamiliar, tanto nas etapas em que o fato ainda não foi identificado, e que pode 

durar vários anos, acompanhado de freqüentes ameaças; como nas etapas que se desenvolve 

junto ao sistema de saúde ou de justiça, cabendo referir que, “sobreviver ao abuso sexual da 

criança como pessoa intacta pode ser tão difícil para o profissional como é para a criança e 

para os membros da família” (Furniss, 1993, p. 1). 

É necessário envolver a mãe no processo de revelação, assim como os irmãos da 

vítima, devendo ser cada caso avaliado para buscar a melhor forma de trabalhar com o grupo 

familiar. O índice de admissão da prática do abuso por parte dos abusadores aumenta na 

medida em que “a intervenção é bem preparada pela rede profissional, existem mais fatos 

disponíveis e a pessoa que confronta o suposto abusador é bem apoiada pela rede profissional 

e pelos fatos da evidencia perante ele” (Furniss, 1993, p. 200). 

A falta de compreensão e entendimento do abuso sexual intrafamiliar, verificado, com 

freqüência, tanto nas agências de saúde, como no sistema de justiça, pode gerar intervenções 

inadequadas, com sensíveis prejuízos especialmente à criança. A nomeação do abuso sexual 

da criança “cria o abuso como um fato para a família”, podendo “refletir-se na rede 
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profissional e no nosso próprio pânico e crise profissionais, quando intervimos cegamente em 

um processo que muitas vezes não compreendemos” (Furniss, 1993, p. 200). 

Além da negação, por parte dos envolvidos no abuso sexual da criança, no âmbito 

intrafamiliar, que permite que a violência seja mantida em segredo por longos anos, 

escapando, por vezes, inclusive, da percepção do sistema de justiça, encontramos também, de 

um modo geral, um evidente despreparo dos profissionais que compõem o sistema de justiça 

para intervir de modo adequado nos casos que uma suspeita é levantada. Entre os aspectos 

que apontam o despreparo dos profissionais que integram o sistema de justiça podemos citar a 

inabilidade para a oitiva da vítima criança. 

É preciso que os integrantes do sistema de justiça tenham consciência de que “o 

processo de renovado segredo e a recaída na negação psicológica secundária são parte de um 

processo terapêutico no abuso sexual da criança como síndrome de segredo e de adição, que 

tem como núcleo terapêutico a transição da negação e do segredo para a realidade, 

privacidade e responsabilidade” (Furniss, 1993, p. 290), o que poderá evitar a tomada de 

decisões que venham de encontro ao melhor interesse da criança. Indiscutivelmente, os 

profissionais do direito “necessitam de conhecimentos específicos sobre a dinâmica do abuso 

sexual infantil, sobre a estrutura familiar, no caso de o abuso ser intrafamiliar, e noções sobre 

conceitos básicos de psicologia para melhor inquirir a criança” (Dobke, 2001, p. 96). 

Igualmente, “é de crucial importância comunicar-se no nível real de desenvolvimento 

cognitivo, intelectual, psicossocial e psicossexual da criança” (Furniss, 1993, p. 197), pois, 

caso contrário, nossa intervenção se distanciará da realidade, diminuindo as possibilidades de 

proteção para a vítima. 

 

 

5  Alternativas à proteção da criança 

 

Para que as instituições possam se adequar às normas constitucionais que elegeram a 

criança como prioridade absoluta, é necessário investir em novos recursos. Entre as formas de 

violência praticadas contra a criança, a violência sexual intrafamiliar é a que apresenta maior 

dificuldade de manejo. Há que se investir em novos recursos como a constituição de equipes 

interdisciplinares nas Instituições de Saúde, Proteção e Justiça e a capacitação dos 

profissionais, bem como dos estudantes, em especial nos cursos de Direito, Enfermagem, 

Serviço Social, Educação, Psicologia e Medicina. Também não podemos esquecer o abusador, 
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havendo que se pensar em desenvolver programas destinados a esta população, em especial 

aos que cumprem pena privativa de liberdade. 

Iniciativas desenvolvidas em outros países, como o Canadá, “buscam uma intervenção 

integrada e coordenada em relação ao problema da violência doméstica, possibilitando 

serviços às mulheres e crianças (assistência psicológica, jurídica, grupos de auto-ajuda, 

encaminhamento a abrigos, se necessário), treinamento profissional no manejo de questões 

envolvendo violência doméstica (como identificar a vítima de abuso, como abordar o 

problema, como fazer o encaminhamento e acompanhamento do caso), paralelamente ao 

trabalho realizado com os homens agressores” (Grossi, 2001, p. 97). 

Nos feitos judiciais, seja na esfera cível como criminal, é preciso assegurar à criança a 

proteção integral, evitando buscar a prova da materialidade nos crimes que envolvem 

violência sexual intrafamiliar através do seu depoimento. É momento de pensarmos em 

mecanismos de avaliar o dano psíquico causado à criança, através de perícia psiquiátrica, a ser 

realizada por especialistas na área da infância, em substituição à oitiva da criança como meio 

de obter a prova da materialidade. Raramente é possível apurar os danos físicos, sem que com 

isto o crime não tenha acontecido. As marcas mais importantes, segundo apontam os 

especialistas, situam-se na esfera psíquica das pequenas vítimas cujas seqüelas podem 

estender-se por toda a vida, ao passo que, os danos físicos, tendem a ser superados. 

 

 

Considerações finais 

 

O desconhecimento, por parte dos profissionais integrantes do sistema de Justiça, do 

funcionamento das famílias em que está presente o abuso sexual da criança, assim como a 

ausência da utilização dos instrumentos jurídicos por um ângulo clínico (especialmente o 

conteúdo das perícias psiquiátricas dos pais e das vítimas; falta de exploração do trabalho 

terapêutico voltado para os pais que se encontram no sistema carcerário) têm contribuído para 

a não proteção da criança. 

Para que possamos efetivamente proteger a criança vítima de violência sexual 

intrafamiliar, é preciso investir em novas alternativas, pois, caso contrário, estaremos 

repetindo práticas que não mais se coadunam com as regras constitucionais. 

É preciso que os profissionais, integrantes ou não do sistema de justiça, tenham a 

consciência de que, invariavelmente, cometerão erros e desacertos ao lidarem com o abuso 
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sexual da criança, em decorrência da complexidade em que o tema se reveste, devendo a 

constatação ser colocada a serviço da reflexão, da avaliação e da busca de melhores condições 

para o desempenho de suas funções. Revisar condutas e, em especial, liberar a criança da 

responsabilidade de ser ouvida com o fim de produzir prova são medidas urgentes. Em bom 

momento, o sistema de justiça começa a perceber a relevância do seu papel, compreendendo 

que somente o trabalho realizado sob o manto da interdisciplinaridade pode proporcionar 

maior proteção à criança. 
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